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EDITAL DE ABERTURA Nº 005/2024, DE 08 DE JULHO 2024 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DA SERRA/ES – GERAL 

1ª RETIFICAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA, no uso de suas atribuições legais, em observância da Lei Municipal n° 1.546, de 27 de 
setembro de 1991, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais, da Lei Municipal nº 2.360, de 15 
de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Serra, Lei Municipal nº 3.823, de 
23 de dezembro de 2011 que dispõe sobre o redimensionamento do quantitativo de cargos públicos de provimento efetivo 
integrantes do quadro de pessoal do poder executivo do município da Serra, e dá outras providências e pela Lei  Municipal 
nº 4.865, de 30 de julho de 2018 altera e consolida a legislação orgânica da controladoria geral do município e dá outras 
providências; com código de identificação do concurso junto ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo: 
069E0700001.2024.005, torna pública a 1ª RETIFICAÇÃO do Edital de Abertura do Concurso Público nº 005/2024 para 
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva de cargos públicos da Prefeitura Municipal da Serra. 

 

1) Na tabela de Conhecimentos Específicos do Anexo III – Conteúdo Programático para o cargo de Biólogo, onde se lê: 

Biólogo 

Ecologia e Meio Ambiente. Conceitos fundamentais: ecossistemas, nicho ecológico, 
cadeias e teias alimentares. Dinâmica de populações e comunidades. Gestão de Recursos 
Naturais e Biodiversidade. Conservação da biodiversidade. Unidades de Conservação: 
criação, gestão e categorias. Conservação Biológica. Avaliação de Impacto Ambiental 
(AIA). Metodologias de AIA. Manejo, Conservação e Restauração Ecológica. Manejo de 
Fauna e Flora. Técnicas de manejo de espécies e habitats. Planos de Manejo. Elaboração 
e implementação de Planos de Manejo para Unidades de Conservação. Monitoramento 
da biodiversidade. Restauração Ecológica. Princípios e técnicas de restauração de áreas 
degradadas. Poluição e Controle Ambiental. Tipos de poluição e seus impactos sobre a 
fauna, flora e saúde humana. Tecnologias de Remediação e Controle. Métodos de 
tratamento e remediação de áreas contaminadas. Fundamentos de Botânica. Botânica 
Sistemática. Morfologia Vegetal. Fisiologia Vegetal. Ecologia Vegetal. Fundamentos de 
Zoologia. Fisiologia Animal; Ecologia de Populações. Ecologia de Comunidades. Sociologia 
Ambiental. Educação Ambiental e Sustentabilidade. Valores Ambientais da Natureza. 
Gestão Ambiental. 

 

Leia-se: 

Biólogo 

Ecologia e Meio Ambiente. Conceitos fundamentais: ecossistemas, nicho ecológico, 
cadeias e teias alimentares. Dinâmica de populações e comunidades. Gestão de Recursos 
Naturais e Biodiversidade. Conservação da biodiversidade. Unidades de Conservação: 
criação, gestão e categorias. Conservação Biológica. Avaliação de Impacto Ambiental 
(AIA). Metodologias de AIA. Manejo, Conservação e Restauração Ecológica. Manejo de 
Fauna e Flora. Técnicas de manejo de espécies e habitats. Planos de Manejo. Elaboração 
e implementação de Planos de Manejo para Unidades de Conservação. Monitoramento 
da biodiversidade. Restauração Ecológica. Princípios e técnicas de restauração de áreas 
degradadas. Poluição e Controle Ambiental. Tipos de poluição e seus impactos sobre a 
fauna, flora e saúde humana. Tecnologias de Remediação e Controle. Métodos de 
tratamento e remediação de áreas contaminadas. Fundamentos de Botânica. Botânica 
Sistemática. Morfologia Vegetal. Fisiologia Vegetal. Ecologia Vegetal. Fundamentos de 
Zoologia. Fisiologia Animal; Ecologia de Populações. Ecologia de Comunidades. Sociologia 
Ambiental. Educação Ambiental e Sustentabilidade. Valores Ambientais da Natureza. 
Gestão Ambiental. Parasitologia. Normas Federais: Lei nº 12.651/2012- Novo Código 
Florestal Brasileiro; Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 que Institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos; Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 - Política Nacional de 
Saneamento Básico; Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências; Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006 que dispõe sobre a 
utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras 
providências. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 que regulamenta o art. 225, § 1o, 



PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA 
EDITAL DE ABERTURA Nº 005/2024 

 
Página 2 de 4 
 

incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza e dá outras providências. Resolução CONAMA nº 1, de 23 de 
janeiro de 1986 que dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de 
impacto ambiental; Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 que dispõe 
sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o 
licenciamento ambiental; Normas Municipais: Lei nº 2.199, de 16 de junho de 1999 - 
Código Municipal de Meio Ambiente da Serra; Decreto nº 2.512, de 17 de abril de 2018 
que dispõe sobre as atividades sujeitas ao licenciamento ambiental municipal e à 
dispensa de licenciamento junto à secretaria municipal de meio ambiente – SEMMA, 
define documentos obrigatórios, regulamenta atos e procedimentos relacionados ao 
licenciamento de atividades instaladas ou a se instalar no município e dá outras 
providências; Decreto nº 4.855, de 03 de julho de 2023 que regulamenta a classificação 
de baixo risco das atividades econômicas no Município da Serra e dá outras providências. 

 

 

2) Na tabela de Conhecimentos Específicos do Anexo III – Conteúdo Programático para o cargo de Contador, onde se lê: 

Contador 

Objetivo, finalidade, conceito, objeto e campo de atuação da Contabilidade. Patrimônio 
e suas variações. Contas (conceito, tipo e plano de contas): Contas patrimoniais; Contas 
de resultado; Escrituração: métodos, diário, razão e livros auxiliares. Ativo e Passivo: 
Ativo circulante e não circulante; Passivo circulante e não circulante. Patrimônio Líquido. 
Capital Social; Reservas de capital; Ajustes de avaliação patrimonial; Reservas de lucros; 
Ações em tesouraria; Prejuízos acumulados. Depreciação, amortização e exaustão. 
Estrutura do Balanço patrimonial. Demonstração do resultado do exercício: Conceitos e 
mensuração da receita e o momento de seu reconhecimento; Deduções das vendas; 
Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados; Receitas e 
despesas operacionais e não operacionais. Demonstração dos fluxos de caixa: Métodos 
direto e indireto. Mensuração do valor justo. Definição de valor justo; Técnicas de 
avaliação do valor justo. Ativo Imobilizado e intangível: Aspectos conceituais, definição, 
reconhecimento e mensuração; Avaliação de ativos para fins regulatórios; Testes de 
recuperabilidade de ativos imobilizados e intangíveis. Provisões, passivos contingentes e 
ativos contingentes. 

 

Leia-se: 

Contador 

Contabilidade Pública: Objetivo, finalidade, conceito, objeto e campo de atuação da 
Contabilidade. Patrimônio e suas variações. Contas (conceito, tipo e plano de contas): 
Contas patrimoniais; Contas de resultado; Escrituração: métodos, diário, razão e livros 
auxiliares. Ativo e Passivo: Ativo circulante e não circulante; Passivo circulante e não 
circulante. Patrimônio Líquido. Ajustes de avaliação patrimonial. Depreciação, 
amortização e exaustão. Estrutura do Balanço patrimonial. Demonstração dos fluxos de 
caixa: Métodos direto e indireto. Ativo Imobilizado e intangível: Aspectos conceituais, 
definição, reconhecimento e mensuração; Procedimentos Contábeis Orçamentários. 
Avaliação de ativos para fins regulatórios; Testes de recuperabilidade de ativos 
imobilizados e intangíveis. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 
Procedimentos Contábeis Específicos: FUNDEB; Concessões de Serviços Públicos; Dívida 
Ativa; Precatórios; Consórcios Públicos. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público - 10ª edição. 

 

3) Na tabela de Conhecimentos Específicos do Anexo III – Conteúdo Programático para o cargo de Auditor Público Interno - 

Direito, onde se lê: 

Auditor Público Interno - Direito 

Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 
auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. 
Modelos de referência de gestão de riscos (COSO Internal ControlIntegrated Framework 
(ICIF). Auditoria governamental segundo a INTOSAI (International Organization of 
Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público 
(NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de 
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Contas; NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência 
e Accountability; NBASP 50 - Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de 
Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público; NBASP 130 
- Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de Qualidade para os 
Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - 
Princípios de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; 
NBASP 3910 - Conceitos centrais para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de 
auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 
- Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de políticas públicas.: 
Independência, competência profissional, âmbito de trabalho, execução do trabalho e 
administração do órgão de auditoria interna. Sistemas de Controle Interno. Finalidades e 
Objetivos da Auditoria Governamental. Abrangência de atuação. Formas e Tipos. 
Relatórios e pareceres de Auditoria: Planejamento dos trabalhos. Programas de 
auditoria. Testes de auditoria. Amostragem estatística em auditoria. Avaliação de 
controles internos. Materialidade, relevâncias e risco em auditoria. Evidência em 
auditoria. Licitação: Conceito, finalidade e princípios; Obrigatoriedade; Hipóteses de 
dispensa, de inexigibilidade e de vedação; Modalidades; Procedimentos; Critérios de 
Julgamento; Regimes de Execução; Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 
Direito Administrativo: Conceito de Administração Pública. Diferenças entre Governo e 
Administração. Supremacia do Interesse Público. Princípios Básicos da Administração 
Pública. Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Aplicação dos 
princípios constitucionais e dos demais princípios norteadores da Administração Pública. 
Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, discricionariedade e vinculação; 
classificação; espécies, motivação, anulação, revogação e extinção. Agentes públicos. 
Regime jurídico constitucional, art. 37 a 41 da Constituição Federal. Processo 
administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo 
administrativo. Improbidade Administrativa: Lei Federal nº 8.429/92, atualizada até a Lei 
nº 14.230, de 2021 – sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa. Súmulas e Jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso. Contratos Administrativos: ideia central sobre contrato; formalização execução. 
Licitações: conceitos, aplicabilidade e prática da Lei nº 14.133/21. Lei Complementar nº. 
101/2000 - Responsabilidade Fiscal: conceitos, aplicabilidade e prática. Lei Federal 
4.320/64: conceitos e aplicabilidade. Direito Financeiro: Orçamento público; Princípios 
orçamentários; Funções do Orçamento; Ciclo Orçamentário. Leis orçamentárias: Plano 
Plurianual de Ações; Lei de Diretrizes orçamentárias; Lei Orçamentária Anual; Créditos 
Adicionais; Receita Pública; Estágios da Receita Pública; Despesa Pública; Estágios da 
Despesa pública. Controle Da Administração Pública: Controle administrativo: conceito e 
características. Controle interno e controle externo da Administração Pública. Tutela 
administrativa, supervisão e vinculação na administração. Controle parlamentar e 
controle popular. Lei Municipal nº 4.080/2013; Lei Municipal 4.865/2018; Decreto 
Municipal nº 3.149/2013 

 

Leia-se: 

Auditor Público Interno - Direito 

Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 
auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. 
Modelos de referência de gestão de riscos (COSO Internal ControlIntegrated Framework 
(ICIF). Auditoria governamental segundo a INTOSAI (International Organization of 
Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público 
(NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de 
Contas; NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência 
e Accountability; NBASP 50 - Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de 
Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público; NBASP 130 
- Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de Qualidade para os 
Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - 
Princípios de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; 
NBASP 3910 - Conceitos centrais para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de 
auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 
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- Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de políticas públicas.: 
Independência, competência profissional, âmbito de trabalho, execução do trabalho e 
administração do órgão de auditoria interna. Sistemas de Controle Interno. Finalidades e 
Objetivos da Auditoria Governamental. Abrangência de atuação. Formas e Tipos. 
Relatórios e pareceres de Auditoria: Planejamento dos trabalhos. Programas de 
auditoria. Testes de auditoria. Amostragem estatística em auditoria. Avaliação de 
controles internos. Materialidade, relevâncias e risco em auditoria. Evidência em 
auditoria. Licitação: Conceito, finalidade e princípios; Obrigatoriedade; Hipóteses de 
dispensa, de inexigibilidade e de vedação; Modalidades; Procedimentos; Critérios de 
Julgamento; Regimes de Execução; Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 
Direito Administrativo: Conceito de Administração Pública. Diferenças entre Governo e 
Administração. Supremacia do Interesse Público. Princípios Básicos da Administração 
Pública. Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Aplicação dos 
princípios constitucionais e dos demais princípios norteadores da Administração Pública. 
Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, discricionariedade e vinculação; 
classificação; espécies, motivação, anulação, revogação e extinção. Agentes públicos. 
Regime jurídico constitucional, art. 37 a 41 da Constituição Federal. Processo 
administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo 
administrativo. Improbidade Administrativa: Lei Federal nº 8.429/92, atualizada até a Lei 
nº 14.230, de 2021 – sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa. Contratos Administrativos: ideia central sobre contrato; formalização 
execução. Licitações: conceitos, aplicabilidade e prática da Lei nº 14.133/21. Lei 
Complementar nº. 101/2000 - Responsabilidade Fiscal: conceitos, aplicabilidade e 
prática. Lei Federal 4.320/64: conceitos e aplicabilidade. Direito Financeiro: Orçamento 
público; Princípios orçamentários; Funções do Orçamento; Ciclo Orçamentário. Leis 
orçamentárias: Plano Plurianual de Ações; Lei de Diretrizes orçamentárias; Lei 
Orçamentária Anual; Créditos Adicionais; Receita Pública; Estágios da Receita Pública; 
Despesa Pública; Estágios da Despesa pública. Controle Da Administração Pública: 
Controle administrativo: conceito e características. Controle interno e controle externo 
da Administração Pública. Tutela administrativa, supervisão e vinculação na 
administração. Controle parlamentar e controle popular. Lei Municipal nº 4.080/2013; 
Lei Municipal 4.865/2018; Decreto Municipal nº 3.149/2013. 

 

4) No Anexo V - Autodeclaração Doador de Sangue, onde se lê: 

(...) QUE efetuei 4 (três) doações nos últimos 2 (dois) anos (...). 

Leia-se: 

(...) QUE efetuei 4 (quatro) doações nos últimos 2 (dois) anos (...). 

 

Serra/ES, 11 de julho de 2024. 

 

RICARDO SAVACINI PANDOLFI 

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento 

 


